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1. Introdução

Em ambientes comerciais cada vez mais competitivos,

caracterizados pela importância das redes comerciais, hiper-

competição e pelo ciclo de vida de produtos e serviços, a

inovação e o empreendedorismo são fundamentais para o

sucesso das organizações. Cada vez mais as organizações

tendem a apostar na inovação com o intuito de se tornarem

mais competitivas nos seus mercados. Atualmente, o

mercado elétrico, em Portugal, não é uma exceção. Com as

recentes mudanças que resultaram na liberalização deste

setor, é importantíssimo que os comercializadores de

energias se façam distinguir dos restantes.

Atualmente, os consumidores de energia elétrica possuem

uma limitação no que toca à contratação do valor máximo de

potência pretendida para uma instalação. Depois do cliente

escolher um dos escalões de potência contratada, deverá

pagar o seu respetivo preço mensalmente, mesmo que

nunca utilize um valor de potência próximo do escalão que

contratou. Este custo representa, em média, 20% do valor

total da fatura elétrica e é neste campo que as

comercializadoras podem fazer-se distinguir, permitindo aos

consumidores alterar o valor de potência contratada de

acordo com as suas necessidades.

2. Liberalização e mercados de energia

O início do processo da reestruturação do setor elétrico

ocorreu no ano de 1973, nos EUA, na sequência do primeiro

choque petrolífero. Foram então desenvolvidas pelos

governos nacionais, campanhas de sensibilização apelando à

necessidade de se adotarem políticas de diversificação e de

redução de consumo de energia. A primeira experiência de

desenvolvimento de mecanismos de mercado no setor

elétrico iniciou-se no Chile, no final da década de 70,

seguindo-se a reestruturação ocorrida em Inglaterra e Gales

no final da década de 80. Em Portugal, o primeiro

movimento em direção à abertura do setor de produção foi

Mercados de Energia Elétrica.
Estratégias de Comercialização de Potência em Mercado Liberalizado.

realizado em 1981, impulsionado pelo ministro Luis Mira

Amaral, que também integrava os quadros técnicos e de

administração da EDP. Contudo, apenas em meados da

década de 90 é que foi iniciado o processo de liberalização

para os grandes consumidores.

Em 1995, a União Europeia (UE) publicou um documento

(Comissão Europeia, 1995) onde foram delineados os

objetivos da política energética Europeia: competitividade

global, a segurança do abastecimento de energia e a

proteção do ambiente. Desde então, foram tomadas

medidas importantes para cumprir objetivos na liberalização

do mercado energético. Estabeleceram-se regras para

permitir uma verdadeira concorrência e dar aos

consumidores a livre escolha de fornecedores de energia,

pois a Agência Internacional de Energia (IEA, 2001), apontou

que concorrência é a forma mais eficaz de se criar incentivos

para manter sustentados custos e preços mais baixos.

Contudo, em 2004, os resultados de um memorando

publicado pela Comissão Europeia, indicaram o problema da

existência de empresas com excessivo poder de mercado a

nível nacional, e referiram a necessidade de promover o

comércio transfronteiriço, a fim de aumentar a margem para

a concorrência.

O quadro legal do setor elétrico sofreu uma profunda

reestruturação durante o ano de 2006 e de 2007.

Estabeleceram-se regras comuns para o mercado interno da

eletricidade e aprofundou-se a integração e

operacionalização do Mercado Ibérico de Eletricidade

(MIBEL). Este mercado veio continuar com a tentativa de

liberalizar o setor elétrico aumentando a concorrência.

Desde 4 de Setembro de 2006 todos os consumidores em

Portugal continental deveriam passar a poder escolher o seu

comercializador de eletricidade.

Em finais de Agosto de 2006, o mercado liberalizado

compreendia um conjunto de pouco mais de nove mil
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clientes, cujo consumo anual representava cerca de 13,7%

do consumo total de Portugal continental.

A quebra dos consumos no mercado liberalizado acontecia

muito pela saída de clientes em média tensão (clientes

industriais), para os quais as ofertas de preço no mercado

liberalizado incorporavam já a tendência de evolução dos

preços do petróleo.

A partir de 2007 verificou-se um crescimento do número de

clientes no mercado liberalizado, fundamentalmente pela

entrada de clientes do designado segmento doméstico

(clientes de BTN).

Tem-se assistido a uma evolução constante do número de

clientes em mercado liberalizado até 2012. Contudo, neste

último ano, observou-se uma subida bastante acentuada,

pois 2012 é o limite temporal imposto para escolher um

comercializador no mercado liberalizado.

A liberalização do mercado de eletricidade em Portugal irá

entrar agora na sua fase plena, com a extinção gradual das

tarifas reguladas para todos os clientes, de acordo com o

seguinte calendário:

� A partir de 1 de julho de 2012, para os clientes de

eletricidade com potência contratada igual ou superior a

10,35 kVA.

� A partir de 1 de Janeiro de 2013, para os clientes de

eletricidade com potência contratada inferior a 10,35

kVA.

A partir das datas antes referidas deixará de ser possível

realizar novos contratos com a EDP Serviço Universal. Os

atuais clientes continuarão a ser abastecidos de energia pela

EDP Serviço Universal, até escolherem um novo

comercializador. Durante este período, será aplicada uma

tarifa transitória com preços agravados, fixada pela Entidade

Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE).

Os comercializadores existentes atualmente no mercado

estão apresentados abaixo e existem simuladores no site da

Erse que permitem ao consumidor saber qual o tarifário e

qual o comercializador que mais se enquadra com as suas

necessidades.

• EDP Comercial - Comercialização de Energia, SA;

• EGL Energía Iberia S.L.;

• Endesa – Endesa Energia Sucursal Portugal;

• Galp Power S.A.;

• Iberdrola Generación – Energia e Serviços Portugal,

Unipessoal, Lda.;

• Union Fenosa Comercial, S.L. – Suc. Em Portugal;

• Nexus Energía, S.A.

A mais recente novidade sobre a liberalização do setor

elétrico é que a partir do dia 22 de Outubro de 2012 as

comercializadoras que fornecem eletricidade no mercado

livre vão poder oferecer tarifas bi-horárias.

Figura 1 – Evolução nº clientes em Mercado Liberalizado

Figura 2 – Extinção das tarifas reguladas de venda a clientes finais
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Figura 3 – Preços da energia elétrica na Europa (€/kWh)

A nível europeu existem distintas formas de comercialização

de energia, assim como diversos preços praticados.

No gráfico seguinte é possível observar os preços da energia

nos vários países da Europa.

Em Portugal, o custo da energia elétrica tem vindo a

aumentar durante os últimos vinte anos. No seguinte gráfico

é possível observar a evolução dos preços da energia nos

vários regimes.

As consequências positivas, esperadas pela liberalização

deste setor, não são percetíveis no gráfico anterior.

Esperava-se uma diminuição do preço da eletricidade devido

à concorrência entre os comercializadores. O recente

investimento em energias alternativas assim como o

aumento do IVA, aplicado à comercialização de energia, são

duas possíveis razões que justificam este anormal aumento

da fatura energética.

Atualmente em Portugal continental coexiste em simultâneo

o mercado livre e o mercado regulado, podendo assim todos

os clientes negociarem os seus contratos de energia com um

comercializador no mercado livre ou permanecer no

mercado regulado e pagar as tarifas de último recurso.

Nas regiões autónomas da Madeira e dos Açores os clientes

não têm a opção de escolha de fornecedor, sendo fornecidos

pelos respetivos distribuidores locais de eletricidade.

Os clientes de BTN com potência contratada inferior a 10,35

kVA, ainda podem optar por comprar energia através do

mercado regulado, embora não seja muito prático porque no

próximo mês de Dezembro de 2012 terão que comprar

energia elétrica em mercado liberalizado. Caso o cliente

pretenda continuar no mercado regulado a partir dessa data,

Figura 4 – Evolução dos preços de energia por nível de tensão de alimentação
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Se o consumidor tiver oportunidade de variar o valor da

potência contratada conforme as suas necessidades, poderá

conduzir a uma redução do valor da fatura. Desta forma o

consumidor paga o que consome e evita custos fixos, sendo

esta a tendência a seguir a nível europeu. Parcelas fixas

relevantes conduzem a um maior consumo e não fazem

diferenciação temporal dos custos de produção, que

erradamente traz benefícios a quem consome mais nas

horas de ponta.

As vantagens de um modelo de potência contratada flexível

seriam diversos e iriam beneficiar especialmente os

consumidores que apresentam um fator de utilização de

potência contratada (equação 1) baixo e/ou que apresentam

grande irregularidade diária ou semanal nos seus consumos

elétricos.

(1)

Onde,

fator de utilização da potência contratada;

potência contratada pelo consumidor;

energia elétrica consumida;

número de horas mensais.

Quando o fator de utilização da potência contratada de um

utilizador é inferior a 0.05, considera-se que é um

consumidor não intensivo. Para valores superiores a 0.1,

admite-se que o utilizador é um consumidor intensivo de

energia elétrica.

A flexibilidade da potência contratada poderá ser um

excelente argumento para que os comercializadores de

energia elétrica, em mercado liberalizado, consigam

convencer os consumidores a aderirem os seus serviços.

3. Metodologia proposta para comercialização de

potência

Os consumidores de energia elétrica possuem uma limitação

no que toca à contratação do valor máximo de potência

pretendida para uma instalação.

esse cliente terá que pagar uma tarifa transitória com preços

agravados até mudar para o mercado liberalizado. Os

restantes clientes já não podem aderir ao mercado regulado

e já pagam as referidas tarifas agravadas caso ainda não

estejam no mercado liberalizado.

Tanto no mercado regulado como no mercado liberalizado

existem várias tarifas e vários escalões de potência

contratada para satisfazer as diferentes necessidades dos

consumidores. É da responsabilidade do consumidor fazer

uma boa escolha de tarifário e do valor de potência máximo

instantâneo a contratar. Para isso existem alguns

simuladores na web que ajudam o consumidor a reduzir

custos. A potência contratada é definida por escalões e as

instalações possuem um dispositivo de controlo de potência.

Esse equipamento é responsável pela segurança da

instalação elétrica e limita o valor de potência instantâneo

máximo definido anteriormente como potência contratada.

O valor de potência contratada representa em média 20% do

custo total da fatura da energia elétrica e por isso deve ser

bem estimada para que os consumidores não possuam uma

potência contratada muito superior ao que realmente

necessitam. Em alguns casos é possível reduzir a fatura de

eletricidade sem reduzir o consumo, é uma questão de ter

ou não um tarifário e uma potência contratada, adequadas

às necessidades do consumidor, como se pode verificar na

figura seguinte.

Com o mesmo consumo anual, é possível poupar 23% (6,62€)

da fatura optando por um escalão de potência contratada

inferior.

Figura 5– 3,45 kVA vs 6,9 kVA
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Depois do cliente escolher um dos escalões de potência

contratada deverá pagar o seu respetivo preço

mensalmente, mesmo que nunca utilize um valor de

potência próximo do escalão que contratou. A ideia fulcral é

tornar o valor de potência contratada flexível para que o

consumidor seja capaz de alterar esse valor diariamente de

acordo com as suas necessidades. Imagine-se que uma

família, durante a semana, passa pouco tempo em casa e

que os maiores consumos energéticos apenas se verificam

ao fim-de-semana, ou então, uma família que vai de férias

durante 3 semanas no mês de Agosto. Estas duas famílias

pagam sempre a mesma potência contratada, mesmo

quando não consomem qualquer energia. Com um modelo

de contratação de potência flexível, estas situações podem

deixar de se verificar. No primeiro caso, a família poderia

contratar, por exemplo, uma potência mínima durante a

semana e uma potência superior para o fim de semana,

quando realmente consomem a maior fatia do consumo

mensal. No segundo caso, durante essas três semanas,

bastava contratar uma potência que seja suficiente para

alimentar eletrodomésticos como, por exemplo, arcas e/ou

frigoríficos.

Isto seria uma metodologia muito mais justa e económica

para os consumidores de energia elétrica. Mas, para que

este método seja aplicável, é necessário que o consumidor

seja minimamente consciente e sabedor da potência que

realmente necessita. Por outro lado, é fulcral uma fácil,

rápida e eficiente forma de comunicação entre o cliente e o

seu comercializador de energia elétrica. Para isso existem, no

mercado, alguns equipamentos, chamados sistemas de

telecontagem. Da utilização destes equipamentos advêm

benefícios tanto para o consumidor como para o

comercializador, conforme representado na Tabela I.

A possível instalação de sistemas de telecontagem, para

todos os clientes em BTN, assim como a esperada

competitividade entre comercializadores de energia elétrica,

devido à liberalização do setor, permitem explorar a

possibilidade da implementação de um método de

comercialização de potência contratada.

Os contadores inteligentes de eletricidade referem-se,

geralmente, a um tipo de contador mais desenvolvido que

identifica o consumo de energia de uma forma mais

detalhada que o contador convencional e transfere essa

informação remotamente por intermédio de uma via de

comunicação para o sistema central para operações de

monitorização, processamento de dados e faturação.

Permite também recolher informação de contadores de

outros serviços como a água e o gás natural.

Estes contadores podem exibir, de uma forma precisa, o

consumo de energia em euros para que os consumidores se

apercebam facilmente da quantidade de dinheiro que

despendem nesse consumo. Essa exibição pode estar

localizada num lugar diferente de onde o contador está

instalado, por exemplo na cozinha, de forma a providenciar

aos consumidores um acesso fácil à informação. Um

conjunto significativo de provas comprovou que o

comportamento dos consumidores mudaria se fossem

regularmente informados acerca da quantidade, e em

particular o custo, de energia que consomem.

Benefícios do consumidor Benefícios do comercializador

- Contagem remota em locais
de difícil acesso;

- Evitar erros humanos;

- Cobrança não baseada em
estimativas;

- Possibilidade de múltiplas
tarifas e maior controlo de
consumos;

- Facilidade de alterações na
potência contratada;

- Fácil comunicação com o
comercializador de energia
elétrica.

- Possibilidade do sistema de
pré-pagamento;

- Monitorização em detalhe
dos consumos energéticos;

- Deteção de erros ocorridos
nos equipamentos e na
distribuição;

- Vantagem competitiva
relativamente aos restantes
comercializadores.

Tabela I – Benefícios dos sistemas de telecontagem

Figura 6 – Sistemas de Telecontagem
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Estes dados sobre o consumo do cliente poderiam também,

por exemplo, serem enviados, remotamente, para uma

aplicação de telemóvel. Nos dias de hoje estamos rodeados

de meios eficazes de comunicação que podem

perfeitamente cobrir as necessidades comunicativas entre o

cliente e o comercializador de energia elétrica. No sentido

inverso desta comunicação, é também fundamental um

feedback da parte do consumidor que indique a potência a

contratar para o/a dia/semana seguinte. Este feedback

associado a uma utilização mais racional da energia,

provocado pela análise dos consumos, são os principais

responsáveis pela diminuição do preço da fatura de

eletricidade.

Como todas as tecnologias, a telecontagem tem, também,

associada a si algumas desvantagens, entre as quais:

- Custo: o custo relativo à instalação dos novos contadores

e ao sistema de comunicação correspondente é a

desvantagem mais evidente da telecontagem;

- Insatisfação do cliente: uma introdução descuidada e

indiferente da tecnologia e das possibilidades associadas

a esta podem levar a uma insatisfação do cliente.

- Violação de privacidade: a telecontagem vai conduzir a

uma maior automação tendo como consequência um

aumento das preocupações relativas à privacidade dos

clientes. Assim, existe o potencial para o uso inadequado

do sistema e/ou dados pelos terroristas, criminosos e

hackers.

- Despedimentos: com o aumento da automação,

consequente diminuição da probabilidade de erros, vai

ocorrer um aumento de despedimentos por parte da

entidade distribuidora, pois certos postos de trabalho

(por exemplo, pessoal que efetua as leituras locais) vão

deixar de ser necessários;

Existem também no mercado outros equipamentos que

permitem a monitorização dos consumos elétricos, mas que

apresentam mais restrições comparativamente aos

contadores inteligentes.

De seguida apresentam-se algumas das funcionalidades

abertas a opção, pela ERSE em, nos sistemas de medida

digitais e com recolha remota de dados:

- Medição de energia: energia ativa nos dois sentidos

(para sistemas com medição própria – microgeração),

registos de 15 minutos (permite conhecer os perfis de

consumo reais do consumidor);

- Capacidade de armazenamento de informação: maior

flexibilidade na aquisição de dados;

- Tarifas: Possibilidades de existirem pelo menos 3

períodos de tarifários.

- Comunicação com o contador: usar diferentes meios de

comunicação, tais como DLC, GSM, GPRS (eliminação dos

custos com a leitura local e da faturação por estimativa);

- Atuação/parametrização remota do contador: mudança

de ciclo de contagem ou opção tarifária e possibilidade

de interrupção/reativação do fornecimento (ambas

permitem a redução ou eliminação dos custos com a

intervenção local);

- Interface com o consumidor: disponibilização de

informação através de display autónomo e visualização

gráfica do consumo (promovem comportamentos mais

eficientes no consumo, fornecendo maior visibilidade

aos consumos de energia);

- Interface com outros contadores: concentrar as leituras

de outros contadores, como água e gás e comunicação

bidirecional com estes contadores;

Os valores registados através do monitor energético,

enviados automaticamente para o servidor do

comercializador, permitem-lhe fornecer, ao consumidor,

através de uma página web, um histórico de consumos e

também os custos associados a estes.

A página web deverá apresentar uma interface simples e

clara para o cliente. A apresentação de gráficos permite uma

rápida perceção, ao consumidor, das diferenças de consumo

entre diferentes períodos e dessa forma, sensibilizá-lo ao

não desperdício de eletricidade.
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O objetivo desta metodologia de

comercialização de potência, com a

inserção de monitores energéticos, é

tornar a venda de energia elétrica mais

justa e mais clara para os clientes de

BTN. Com esta inovação, os

consumidores poderão contratar a

potência mais adequada às suas

necessidades diárias, com base nos

seus hábitos de consumo, conseguidos

graças às leituras do monitor

energético.

Os preços da energia elétrica são

denominados, anualmente, pela ERSE e

têm três principais componentes:

• A energia, que inclui os custos de

produção e de comercialização e

resulta dos preços formados no

mercado de eletricidade;

• Os custos de interesse económico geral (CIEG),

integrados também nas tarifas de acesso às redes,

suportados por todos os consumidores [fonte: fatura EDP

Serviço Universal de Maio de 2012].

No mercado elétrico existem vários escalões de potência e

os preços da energia variam conforme a potência contratada

pelo consumidor.

Figura 7 – Componentes dos preços de energia

Tabela II – Tarifário da energia por escalão de potência contratada

• A energia, que inclui os custos de produção e de

comercialização e resulta dos preços formados no

mercado de eletricidade;

• As redes, necessárias à distribuição da energia desde os

centros electroprodutores até aos consumidores, sujeitas

a regulação, sendo as tarifas de uso das redes aprovadas

pela ERSE e englobadas nas tarifas de acesso às redes;

BTN Fora do vazio Vazio Ponta Cheias Vazio

1,15 0,0752 - - - - -

2,3 0,1321 - - - - -

3,45 0,1748

4,6 0,2268

5,75 0,2788

6,9 0,3308

10,35 0,4868

13,8 0,6427

17,25 0,7987

20,7 0,9546

27,6 1,3656 - - -

34,5 1,7021 - - -

41,4 2,0385 - - -

0,1737 0,1473 0,0864

<=10,35kVA  

>2,3kVA

<=20,7kVA  

>10,35kVA

Potência 

contratada 

(kVA)

0,1393

0,1424

0,1551

0,1582

0,0833

0,0864

0,07770,13980,2779

0,1706 0,1442 0,0833

<= 2,3 kVA

>20,7kVA

0,11

Tarifa bi-horária Tarifa tri-horária
Tarifa Simples

Custo da energia ativa (EUR/kWh)Custo potência 

contratada 

(EUR/dia)
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Nos gráficos anteriores, são bem percetíveis

as diferenças de custos de energia para cada

período do dia e para cada escalão de

potência.

Os escalões de potência existentes são

suficientes para transcrever as diferentes

necessidades dos consumidores, e por isso,

nesta nova metodologia, não serão

adicionados novos escalões.

Os respetivos custos de energia também não

sofrerão alterações.

As tarifas bi-horárias pretendem incentivar

um consumo mais eficiente de energia por

parte dos clientes finais, com menor

utilização nas horas fora do vazio.

Atualmente, nas faturas elétricas, já se pode

verificar que a potência contratada é

apresentada com um custo diário em vez do

seu custo mensal.

Isto torna ainda mais fácil a aplicação da

metodologia proposta, respetivamente à

apresentação da fatura (figura 7 e 8).

Eletricidade Qtd. Preço (€) Valor (€) IVA (%)

Potência contratada 10,35 kVA (dias) 30 0,4868 14,60 23

Consumo medido em horas fora do vazio 

(kwh)
192 0,1551 29,78 23

Consumo medido em horas do vazio (kWh) 138 0,0833 11,50 23

Outros 

montantes
1 2,00 2,46 23

TOTAL 58,34 €

Tabela III – Aspeto fatura atual

Figura 8 - Comparação dos preços de energia por escalão de potência
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Caso esta metodologia seja aplicada, as faturas irão ter os

seguintes itens propostos na Tabela IV.

Os consumidores definem a potência a contratar para os dias

seguintes ao envio da solicitação ao comercializador. Desta

forma, é garantido ao comercializador maior certeza do

diagrama de carga para o dia seguinte, evitando maiores

desvios entre a compra de potência e a utilização real da

mesma. Estes desvios significam custos, assim, a informação

fornecida pelos clientes, sobre a quantidade de potência que

necessitam para determinados períodos, pode ser

importante para o comercializador.

Se, por algum motivo, os consumidores ultrapassarem o

valor de potência contratado, este será penalizado com um

agravamento do preço a pagar por unidade de energia,

durante o período em que a potência instantânea utilizada é

superior à potência solicitada. Esse agravamento será

calculado pelo comercializador com base na diferença entre

as duas potências referidas.

A metodologia apresentada dependerá, sobretudo, da

quantidade de energia que é utilizada e cumpre com o

objetivo fundamental deste trabalho que é mudar a forma

de contratação de potência para que os consumidores

paguem apenas o que realmente usam.

Outro fator em que esta metodologia pode influenciar,

positivamente, é a melhor racionalização do uso de energia

por parte dos consumidores.

Uma outra sugestão para o mercado de energia elétrica

seria, não só tornar o valor de potência contratada mais

próximo do que o consumidor realmente consome, como

também tornar todos os outros montantes fixos,

apresentados na fatura, em valores dependentes do

consumo verificado.

4. Conclusão

Os tarifários existentes em Portugal não permitem

flexibilidade para os consumidores pouco intensivos.

Para estes, a parcela fixa a pagar pelo uso de eletricidade é

relevante.

Por este motivo verifica-se que, diferenças consideráveis de

consumo em períodos de faturação não são traduzidas nos

preços finais das faturas. Tal facto não sensibiliza o

consumidor à racionalização da energia elétrica.

A sensibilização provocada pelas tarifas bi-horárias não é tão

evidente devido à elevada componente fixa presente na

fatura.

Eletricidade Qtd. Preço (€) Valor (€) IVA (%)

Potência contratada 3,45 kVA (dias) 5 0,1748 0,87 23

Consumo medido em horas fora do vazio (kWh) 52 0,1551 8,07 23

Consumo medido em horas do vazio (kWh) 28 0,0833 2,33 23

Potência contratada 6,9 kVA (dias) 10 0,3308 3,31 23

Consumo medido em horas fora do vazio (kWh) 65 0,1551 10,08 23

Consumo medido em horas do vazio (kwh) 48 0,0833 4,00 23

Potência contratada 10,35 kVA (dias) 15 0,4868 7,30 23

Consumo medido em horas fora do vazio (kWh) 75 0,1551 11,63 23

Consumo medido em horas do vazio (kWh) 62 0,0833 5,16 23

Outros montantes 1 2,00 2,46 23

TOTAL 55,22 €

Tabela IV – Aspeto da fatura com a aplicação da metodologia proposta

Assim, se o consumidor

otimizar a utilização da

energia elétrica, através da

passagem de equipamentos

elétricos para o período em

que o preço de energia é

mais baixo, experimentará

uma redução mais

significativa no valor da

fatura de eletricidade em

comparação com os

tarifários existentes.
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Os consumidores nesta situação têm conhecimento das

diferentes potências que necessitam em cada período e

podem reduzir o valor de potência contratada para os

períodos de menor consumo. Desta forma o consumidor

paga a eletricidade quando realmente a utiliza.

Noutras situações, o cliente contrata um valor de potência

elevado devido à existência de aparelhos elétricos que

necessitam de maior potência para o seu funcionamento.

Porém, a utilização desses equipamentos pode ser de uma

forma pontual, o que conduz, em períodos de não utilização

dos mesmos, a custos desnecessários.

A metodologia proposta é excelente para estes casos, pois

permite satisfazer as necessidades de potência dos

equipamentos de maiores requisitos elétricos sem prejudicar

o custo da potência contratada nos restantes períodos de

faturação.

No seguimento da metodologia apresentada, é possível

ainda imaginar uma fatura de energia elétrica sem valores

fixos.

Nas telecomunicações existem, por exemplo, tarifários onde

apenas se paga se realizarmos chamadas ou enviamos

mensagens.

Em analogia com o mercado das telecomunicações, é

possível pensar que os preços de energia elétrica deveriam já

estar influenciados dos custos de produção, do uso das redes

de transporte e de todos os outros montantes que aparecem

no valor total da fatura.

Também no seguimento desta metodologia, o futuro da

comercialização de energia elétrica em Portugal poderá

passar pela inserção de tarifas de energia dinâmicas que,

para cada hora, são atualizadas de acordo com o preço de

mercado, do preço de transporte e do preço de distribuição.

Este método já é utilizado em alguns países pelos

comercializadores de energia, embora seja fundamental a

existência de contadores inteligentes para informarem o

consumidor do custo da energia que consome.

A instalação de contadores inteligentes nos consumidores de

BTN é o primeiro passo para que se tornem mais percetíveis

os comportamentos errados no consumo de eletricidade.

Bases de dados históricos, em forma de diagrama de carga,

sobre os consumos de um consumidor, permitem-lhe:

� Identificar picos de consumo e corrigi-los;

� Prever utilizações futuras da energia e adaptar a

potência contratada diariamente, caso a metodologia

proposta seja implementada no mercado liberalizado.

A instalação de sistemas de telecontagem, em todas as

habitações, e a liberalização do setor elétrico, permite pôr

em prática a metodologia de comercialização de potência.

Esta metodologia permite ao consumidor controlar o preço a

pagar pela eletricidade de uma forma mais eficiente, pois

poderá acompanhar a evolução do preço da fatura.

As conjeturas a considerar para a simulação da metodologia

apresentada influenciam significativamente os resultados e

as conclusões que deles resultam. Por esse motivo,

procurou-se definir essas variáveis de forma clara e justa.

A metodologia apresentada oferece maior flexibilidade a

consumidores menos intensivos de energia elétrica e com

escalões de potência contratada mais baixos. Este facto

deve-se essencialmente à maior proximidade entre escalões

entre 1,15 kVA e 6,9 kVA.

Normalmente, quanto menor é o fator de utilização da

potência contratada, maiores são os benefícios provenientes

da metodologia proposta. Como é óbvio, se um utilizador

possuir um fator de utilização baixo, mas se os seus

consumos forem muito irregulares e com potências de pico

diárias muito altas, a metodologia apresentada torna-se

menos proeminente.

A utilização desta metodologia é indicada para muitos casos,

nomeadamente, instalações que apresentam consumos

diários distintos.
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